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A PEÇA CABÍVEL É UMA AÇÃO DECLARÁTORIA DE CONSTITUCIONALIDADE

· ENDEREÇAMENTO:  AO MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL;

· DO OBJETO DA AÇÃO - De acordo com o art.102, I, a da CRFB/88 caberá ADC em face de lei ou ato
normativo federal.

· DA LEGITIMIDADE

· DA RELEVANTE CONTROVÉRSIA JUDICIAL

· DO CABIMENTO - De acordo com o art. 102, I, “a”, da CRFB/88, compete ao STF processar e julgar,
originariamente a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal.

· DOS FUNDAMENTOS:

(i) A União deve priorizar o aproveitamento econômico e social dos rios nas regiões de baixa renda e
cooperar com os pequenos e médios proprietários rurais, nas regiões de baixa renda, sujeitas a secas
periódicas, para o estabelecimento, em suas glebas, de fontes de pequena irrigação, nos termos do Art. 43,
§ 2º, inciso IV e § 3º; (ii) Devem ser exigidos, na forma da lei, os estudos prévios de impacto ambiental para
a atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, nos termos do Art.
225, § 1º, inciso IV; (iii) A livre iniciativa coexiste com a necessidade de serem reduzidas as desigualdades
regionais e sociais, conforme dispõe o Art. 170, inciso VII; (iv) A isonomia exige que seja dispensado
tratamento diferenciado àqueles que se encontrem em situação de inferioridade, sendo essa a essência das
ações afirmativas, que encontram amparo na concepção de igualdade do Art. 5º, caput

· DA MEDIDA CAUTELAR

· DOS PEDIDOS

a) a concessão da medida cautelar para determinar que os juízes e tribunais de todo o país suspendam o
julgamento dos processo que envolvam a aplicação da lei federal XX/2018, até decisão final.

b) A procedência dos pedidos para declarar a constitucionalidade da lei federal XX/2018

c) A juntada de documentos



d) Solicitação de informações ao Presidente da República e à mesa do Congresso Nacional;

e) A oitiva do PGR

· Fechamento

Questão 1)

1) A) A Lei nº 123/18 é inconstitucional, pois compete privativamente à União legislar sobre propaganda
comercial, nos termos do Art. 22, inciso XXIX, da Constituição da República.

B) A Lei nº 123/18 pode ser submetida ao controle concentrado de constitucionalidade perante o Supremo
Tribunal Federal, por meio da arguição de descumprimento de preceito fundamental, nos termos do Art.
1º, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 9.882/99.

2)

A) Não. Os honorários advocatícios têm natureza alimentar, nos termos da Súmula Vinculante 47, devendo
ser pagos com preferência sobre os demais débitos, na forma do Art. 100, § 1º, da CRFB/88.

B) Como a decisão do Presidente do Tribunal de Justiça afrontou a Súmula Vinculante nº 47, é possível o
ajuizamento de reclamação perante o Supremo Tribunal Federal, nos termos do Art. 103-A, § 3º, da
CRFB/88 ou do Art. 7º da Lei nº 11.417/06.

3) A) Não. Como a sociedade de economia mista recebe recursos da União para o pagamento de despesas
de custeio, está sujeita ao teto remuneratório constitucional, que é o subsídio de Ministro do Supremo
Tribunal Federal, conforme dispõe o Art. 37, § 9º, da CRFB/88.

B) João, por ser deputado federal, está no gozo dos direitos políticos, o que lhe confere legitimidade para
ajuizar a ação popular para anular o ato lesivo ao patrimônio público, nos termos do Art. 5º, inciso LXXIII,
da CRFB/88 ou o Art. 1º da Lei nº 4.717/65

4)

Gabarito Comentado A) Sim. Maria, candidata à reeleição, pode concorrer no território de jurisdição de
Joana, o que é autorizado pelo Art. 14, § 7º, da CRFB/1988.

B) Não, pois Alice, em razão do parentesco por afinidade, é inelegível para concorrer a cargo eletivo no
território sob jurisdição de Joana, nos termos do Art. 14, § 7º, da CRFB/88, o que não é afastado pelo
divórcio ocorrido no curso do mandato de Joana, conforme dispõe a Súmula Vinculante nº 18: (“A
dissolução da sociedade ou do vínculo conjugal, no curso do mandato, não afasta a inelegibilidade prevista
no Art. 14, § 7º, da Constituição Federal.”).
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